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Scalco com SantAnna... e com Fernando Henrique e Pimenta da Veiga: quatro anos. 

Parlamentarismo: 
as 

Na tentativa de resolver o im-
1 passe da decisão do sistema de go­

verno, o presidente da Constituin­
te, Ulysses Guimarães, pretende 
apresentar ao presidente Sarney 
duas opções — parlamentarismo 
congressual e pa r l amen ta r i smo 
gradual. Na primeira proposta, o 
primeiro-ministro teria função de 
ministro-coordenador" e sua es­

colha seria submetida à votação 
em plenário, já em 1988. Em 1989, 
seria admitida moção de censura, 
com o apoio de dois terços dos de­
putados. A eleição presidencial fi­
caria marcada para novembro de 
1989, mantendo as atribuições do 
presidente e com medidas fortale­
cendo o Legislativo. 

No parlamentarismo gradual, 
o sistema seria adotado por etapas, 
segundo a proposta de Ulysses. A 
adoção plena seria em 1989, com 
eleições em 15 de novembro da­
quele ano. Em 1988, o pr imeiro-
ministro não seria votado pela Câ­
mara, mas de livre escolha do pre-

duas propostas 
Ulysses. 

sidente, e vetada a moção de cen­
sura. A partir de 1989, então, o pri­
meiro-minis t ro teria atribuições 
de chefe de governo. 

Ulysses pode enfrentar proble­
mas em conseguir apoio às suas 
propostas. Os peemedebistas que 
seguem a orientação do líder licen­
ciado da Constituinte, Mário Covas 
(atualmente, substituído por Eucli­
des Scalco, que mantém as mesmas 
ideias), insistem no mandato presi­
dencial de quatro anos, com elei­
ções em 1988. A maioria concorda 
com cinco anos, embora o grupo 
parlamentarista defenda um man­
dato de seis anos. 

Em qualquer de suas versões, 
contudo, o parlamentarismo esbar­
ra nos interesses da maioria dos 
governadores de Estado. O do Ma­
ranhão, Epitácio Cafeteira, amea­
ça até renunciar, caso seja aprova­
do o novo sistema de governo — e 
garante que todos os governadores 
do Nordeste e de outras regiões 

de 

jáse mobilizam de forma integrada 
a favor do presidencialismo. 

Cafeteira admite a possibilida­
de de muitos governadores deixa­
rem o PMDB, optando por outra 
legenda, se o partido pelo qual fo­
ram eleitos insistir em "cassá-los". 
"Dessa forma, ficaria bem claro à 
opinião pública que eles resisti­
ram diante da tentativa de dimi­
nuir de forma quase total os pode­
res que conquistaram em eleições 
d i r e t a s " , adver t iu Cafeteira . E 
acrescentou: 

"Passei a vida lutando contra 
colégios eleitorais e eleições indi-
retas e não posso aceitar que meu 
partido patrocine tais causas, su­
postamente em proveito próprio, 
mas, em realidade, negando ao po­
vo o direito de ser governado por 
aqueles que escolheu". Cafeteira 
classifica como "inacei tável" o 
substitutivo do relator Be rna rdo 
Cabral, no que diz respeito ao sis­
tema de governo — "mais que isso, 
é uma vergonha". 

Estabilidade: MáricTÃmato contra CUT, CGT e PT 
O presidente da Fiesp, Mano 

Amato, só aceita a<£ 
estabilidade nc 

emprego nos termos da emenda^ 
popular dos empresários gaúchos^ 

O PT, a CUT e a CGT. 
concordam 

aue a questão seja definida em lei 
desde que o principio d e , 

estabilidade seja incluído no 
texto da nova Carta. E ai ficou 

estabelecido o impasse. O 
líder do PMDB no Senado, Fernando 

Henrique Cardoso, conversou 
ontem com as lideranças sindicais 

e com empresários, mas nao * 
Mário 

conseguiu um ^ten^ír^nto^Amato 
insiste que a emenda dos gauenos e 

'Tidealoemprego é garantido, 
a salvo nos contratos a termo; na 

ocorrência de falta grave, nos 
prazos definidos em contratos de 

Ja* experiência. 
^ O pagamento de 
r \ indenização é progressivo e 
è * \vrovorcional ao tempo de serviço. 
5 . j m proposta do relator Cabral, 

r segundo o deputado 
Afif Domingos ,__.« 

(PL-SP) "o estabilidade torna 
praticamente indissolúvel o 

I vínculo empregatício . 
Amato 

CONSTITUINTE 

Tortura é crime 
inafiançável. Tráfico 
e terrorismo, não. 
Um dia inteiro, mais sete parágrafos. E não acabou o artigo 5o. 

A exclusão do tráfico de drogas 
e a não inclusão do terrorismo na 
categoria de crimes inafiançáveis, 
imprescritíveis e insuscetíveis de 
concessão de anistia ou indulto fo­
ram alguns dos resultados mais im­
portantes das votações de ontem 
na Comissão de Sistematização, 
que prosseguiu analisando o artigo 
5° do capítulo referente aos direi­
tos individuais e coletivos. Apenas 
mais sete parágrafos desse artigo 
foram votados nas duas sessões da 
comissão. 

O parágrafo 8o do artigo 5o foi o 
que mais sofreu alterações, com o 
acolhimento de três destaques. O 
texto original dizia que "ninguém 
será submetido a tortura ou trata­
mento desumano ou degradante. A 
prática da tortura e do tráfico ilíci­
to de drogas são crimes imprescri­
tíveis, inafiançáveis e insuscet í ­
veis de concessão de anistia e in­
dulto, devendo a pena ser cumpri­
da integralmente em regime fecha­
do". Ficou assim: "Ninguém será 
submetido a tortura ou tratamento 
desumano ou degradante. A práti­
ca de tortura é crime imprescrití­
vel, inafiançável e insuscetível de 
concessão de anistia e indulto, por 
ele respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evi­
tá-lo ou denunciá-lo, se omitirem". 

A expressão "tráfico ilícito de 
drogas" foi excluída graças à apro­

vação, por 56 votos contra 36, de 
emenda defendida pelo deputado 
António Mariz (PMDB/PB). Para 
ele, o assunto já está bem discipli­
nado no Código Penal, onde se faz 
distinção entre traficante e consu­
midor e se estabelecem penas pe­
sadas — de três a 15 anos — o que 
torna o crime inafiançável. 

O trecho final "devendo a pena 
ser cumprida integralmente em re­
gime fechado" caiu por força de 
emenda do deputado Aluízio Cam­
pos (PMDB/PB), aprovada por 55 
votos contra 35. Ele e o deputado 
Egídio Ferreira Lima (PMDB/PE) 
assinalaram que esse final contra­
riava o espírito do próprio pará­
grafo, pois impunha uma certa for­
ma de tortura aos condenados. De 
nada adiantou a veemente defesa 
do texto original feita pelo deputa­
do Lysâneas Maciel, pedindo puni­
ção "exemplar" para os tortura-
dores. 

O depu tado Paulo Pimentel 
(PFL/PR) conseguiu ap rovação 
unânime (88 votos) para a emenda 
que declara também criminosos os 
mandantes e os que, podendo evi­
tar ou denunciar o crime de tortu­
ra, não o fizerem. 

A emenda do deputado Rober­
to Balestra (PDC/GO), incluindo ao 
lado da tortura o crime de "terro­
rismo", foi derrotada por 49 votos 
contra 42. O deputado Plínio de Ar­

ruda Sampaio (PT/SP) e a deputada 
Cristina Tavares (PMDB/PE) alega­
ram que essa é matéria para lei 
ordinária E orelator-auxiliar José 
Fogaça (foto) foi contra "por moti­
vos técnicos: o art. 5° não trata de 
crimes contra o Estado". 

Os parági afos 7o e 10° não sofre­
ram alteração e o 6o teve excluído o 
trecho que obrigava os cultos reli 
giosos a -espeita-~ 
rem a ordem públi­
ca e os bons costu­
mes. No 11° prevale­
ceu esta redação: "A, 
residência e o domi 
cílio são invioláveis 
salvo casos de deter­
m i n a ç ã o jud ic ia l 
flagrante delito ou 
para prestar socor­
ro", tendo sido retirada a expres­
são final "para vítimas de crime ou 
desastre". O parágrafo 12 ficou as­
sim: "É inviolável o sigilo da cor­
respondência e das comunicações 
telegráficas, telefónicas e de da­
dos, salvo por ordem judicial, nos 
casos e na íorma que a lei estabele­
cer, para fins de instrução proces­
sual e investigação criminal". 

A partir de hoje, as votações da 
Comissão de Sistematização acon­
tecerão das 14 às 20 horas, ou se 
necessário até as 22 horas. A parte 
da manhã fina reservada para as 
reuniões das lideranças. 

Jornalistas: o diploma fica. 
A Comissão de Sistematização 

rejeitou ontem, por 79 votos contra 
7, o destaque do deputado Rodri­
gues Palma (PMDB-MT) que propu­
nha a retirada da obrigatoriedade 
do diploma para o exercício da 
profissão de jornalista e outras ati-
v idades "vinculadas à expressão 
direta do pensamento, das letras e 
das artes". 

Com isso, permanece inaltera­
da a redação do parágrafo 9o do 
artigo 5o do capítulo dos^direitos 
individuais e coletivos: "É livre o 
exercício de qualquer t r aba lho , 
ofício ou profissão, observadas as 
qualificações profissionais que a 
lei exigir". O destaque do deputa­
do Rodrigues Palma restabelecia a 
redação do primeiro substitutivo 
do relator Bernardo Cabral, cuja 

íntegra era a seguinte: "É livre o 
exercício de qualquer t r aba lho , 
ofício ou profissão, observadas as 
qualificações profissionais que a 
lei exigir. Mas esta não poderá im­
pedir o livre exercício de profis­
sões vinculadas à expressão direta 
do pensamento, das letras e das 
artes, e só estabelecerá regime de 
exclusividade para o exercício de 
profissão que possa causar risco à 
saúde física ou mental, à liberda­
de, ao património ou à incolumida-
de pública". 

Votaram contra o diploma para 
o exercício da profissão de jorna­
lista os senadores José Richa (PR), 
Fernando Henrique Cardoso (SP), 
José Paulo Bisol (RS) e Severo Go­
mes (SP), do PMDB; os deputados 
José Serra (SP), Fernando Gaspa-

rian (SP). r 1 ém do PMDB; e An­
tónio Cari. I nde r Reis (PDS-SC). 

scurso o deputado 
FÍ'Í G i jparian reconheceu 
que os joi • Ulas estão sujeitos a 
dificuldac.! s e pressões, mas afir­
mou que a o jrigatoriedade do di­
ploma representava uma iniciativa 
de caráter corporativista. A favor 
da manutenção da exigência do di­
ploma falaram os peemedebistas 
Cristina Tavares (PE), António Bri­
to (RS) e Artur da Távola (RJ). 

António Brito defendeu o exer­
cício democrático do jornalismo. 
Artur de Távola lembrou que os 
jornalistas l i o hoje técnicos capa­
citados e nao na i s os "boémios" de 
outrora, exigi <do-se competência 
té( ice i i íes de ciências so-

-> <jccício da profissão. 
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